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1. Preâmbulo 

Foi solicitado ao Conselho Nacional de Ética para as Ciências da Vida (CNECV), pela 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, que se 

pronunciasse sobre os Projetos de Lei: 

− n.º 313/XVII/1.ª (PS), “Esclarece a criminalização da esterilização forçada, 

nomeadamente das pessoas com deficiência, e implementa medidas de garantia 

dos direitos reprodutivos das pessoas em situação de incapacidade ou de 

capacidade diminuída, criando o Plano Nacional de Planeamento Familiar para 

Pessoas com Deficiência ou em Situação de Incapacidade e o Mecanismo de 

Monitorização dos Procedimentos de Esterilização”; 

− n.º 327/XVII/1.ª (PAN), “Criminaliza a esterilização de pessoas com deficiência 

e/ou incapazes e regula as condições para prática de métodos de esterilização 

irreversíveis, alterando a Lei n.º 3/84, de 24 de março, o Código Penal, e o 

Código Civil”; e 

− n.º 329/XVII/1.ª (BE), “Criminaliza a esterilização forçada de pessoas com 

deficiência e/ou incapazes e garante a proteção dos seus direitos sexuais e 

reprodutivos”. 

O pedido de Parecer foi oralmente formulado pelo Vice-Presidente da Comissão de 

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, Deputado André Rijo, no 

decurso da Audição Parlamentar n.º 40-CACDLG-XVII, realizada em 17 de abril de 2026, 

na sala n.º 6 da Comissão Parlamentar, em que o CNECV foi ouvido. 

Subsequentemente, na 314.ª Reunião Plenária do VI Mandato do CNECV, de 15 de maio 

de 2026, foi entendido que a solicitação verbal formulada no decurso da referida 

Audição pública constituía fundamento suficiente para se dar início à elaboração do 

Parecer. 

Estando em causa a solicitação de um Parecer sobre iniciativas legislativas concretas, o 

CNECV entende centrar a sua intervenção no articulado em análise, e muito 

especificamente nos contornos éticos das opções ora propostas, o que contextualiza 

amplamente na realidade ético-jurídica nacional e internacional e tendo em atenção 

situações clínicas reais em que a hipótese de esterilização é formulada. 

2. Enquadramento ético-jurídico nacional e internacional  

A esterilização é um procedimento clínico, que se pode exercer com recurso a diferentes 

métodos, tendo por finalidade comum suprimir a fecundidade de ser humano (mulher 

ou homem), tornando-o incapaz de procriar, sem, todavia, modificar as suas funções 

sexuais ou endócrinas1. 

A esterilização, no que se refere à finalidade do procedimento, pode ser terapêutica ou 

não terapêutica. A primeira é praticada, regra geral, numa mulher para prevenir uma 

 
1 São utilizadas diferentes técnicas: a vasectomia no homem (secção cirúrgica dos canais deferentes); a 

laqueação das trompas na mulher (laqueação-ressecção ou obturação de um curto segmento do canal tubar); 
menos frequente, a salpingectomia (ablação das trompas de Falópio) e a histerectomia (ablação do útero). 
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gravidez quando esta é fortemente contraindicada para a preservação da vida e da 

saúde da mulher; a não terapêutica é praticada em mulheres ou homens, à margem de 

qualquer razão médica, como meio contracetivo, visando essencialmente evitar a 

procriação. 

A esterilização, no que se refere ao exercício da vontade em relação ao procedimento, 

pode ser voluntária, quando requerida e/ou acompanhada de consentimento 

esclarecido e livre, ou não voluntária, quando nem solicitada nem sujeita a 

consentimento consciente e informado pela própria pessoa em causa, sendo então 

também designada por forçada. 

A apreciação ética e jurídica da esterilização deve ponderar, necessária e 

simultaneamente, a finalidade do procedimento e o exercício da vontade da pessoa a 

ser esterilizada. Estes dois aspetos são decisivos para uma correta avaliação da natureza 

da intervenção e da sua dimensão ética o que, por sua vez, deverá determinar as opções 

do legislador em relação a esta matéria. 

 

2.1. Realidade jurídica nacional 

Esterilização não terapêutica: voluntária 

Em Portugal, a esterilização voluntária está prevista na Lei n.º 3/84, de 24 de março, 

sobre educação sexual e planeamento familiar.  

No caso de esterilização voluntária não terapêutica (ou anticoncecional) a Lei enuncia 

um caso de “menoridade especial”, uma vez que estabelece a idade mínima de 25 anos 

para a sua prática. Simultaneamente, a lei foi bastante cautelosa no que respeita ao 

consentimento informado, exigindo que este seja “inequívoco”, prestado por escrito e 

ficando registado que a pessoa em causa foi informada pelo médico das consequências 

de tal intervenção, bem como a identidade e a assinatura do médico. Assim se prevê no 

artigo 10.º (Esterilização voluntária): 

1 - A esterilização voluntária só pode ser praticada por maiores de 25 anos, 

mediante declaração escrita devidamente assinada, contendo a inequívoca manifestação 

de vontade de que desejam submeter-se à necessária intervenção e a menção de que 

foram informados sobre as consequências da mesma, bem como a identidade e a 

assinatura do médico solicitado a intervir. 

Atenta a natureza tendencialmente definitiva e irreversível da esterilização 

voluntária, afigura-se pertinente ponderar a introdução, no ordenamento jurídico 

português, de exigências acrescidas quanto ao consentimento informado, 

nomeadamente um prazo legal mínimo e obrigatório de reflexão. Na área dos direitos 

reprodutivos, especificamente no âmbito da IVG, a lei exige um prazo de reflexão de três 
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dias, que o CNECV vem defendendo como eticamente fundado e desejável2. O mesmo 

se poderia aplicar à esterilização voluntária, procurando garantir que a pessoa teve 

informação e ponderação suficiente para tomar responsavelmente uma decisão tão 

radical no seu projeto de vida. Assim se reforça também a autodeterminação 

reprodutiva. 

Esterilização terapêutica: voluntária e não voluntária 

Relativamente à esterilização terapêutica (voluntária ou não voluntária) não há 

nenhuma exigência quanto à idade do paciente. Tal é afirmado no n.º 2 do mesmo 

artigo 10.º: 

2 - A exigência do limite de idade constante do n.º 1 é dispensada nos casos em 

que a esterilização é determinada por razões de ordem terapêutica. 

À esterilização terapêutica aplica-se o regime do artigo 150.º do Código Penal, uma vez 

que se trata de uma intervenção médico-cirúrgica e não de ofensa à integridade física, 

(na terminologia do direito penal médico). Eis por que, no que se refere ao 

consentimento informado relativo à esterilização terapêutica, este deve seguir as regras 

gerais, incluindo o previsto para a situação em que a pessoa é incapaz para consentir.  

Se a pessoa for competente, o processo de consentimento informado decorrerá de 

acordo com a regra geral: obrigatoriedade de transmissão de informação adequada e 

suficiente, confirmação da compreensão pelo próprio e seu pronunciamento livre. Se a 

pessoa não for competente, ativa-se o regime geral de representação das pessoas sem 

capacidade para consentir, ou seja, será necessário proceder-se a um consentimento 

por substituição. Este, no direito português, exige que a pessoa maior de idade em 

causa seja sujeita a um processo de maior acompanhado (artigos 138.º e ss. do Código 

Civil) ou tenha redigido uma declaração antecipada de vontade, incluindo a nomeação 

de um procurador de cuidados de saúde (Lei n.º 25/2012); em relação aos menores de 

idade, deverá ser o(s) seu(s) representante(s) legal(ais) a tomar a decisão. 

Especificando estas duas vias de exercício de consentimento por substituição, 

sublinhamos que, no que se refere ao Regime Jurídico do Maior Acompanhado, 

regulado pelo artigo 147.º do Código Civil3, introduzido pela Lei n.º 49/2018, de 14 de 

agosto, e já adaptado às exigências da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência (2006), o tribunal, na decisão geral sobre o acompanhamento, pode atribuir 

 
2 Parecer 119/CNECV/2022 sobre Interrupção Voluntária da Gravidez e Parecer 131/CNECV/2024 sobre o 
Projeto de Lei n.º 264/XVI, que procede à 3.ª alteração à Lei n.º 16/2017, de 17 de abril (interrupção 
voluntária da gravidez não punível).  
3 Artigo 147.º - (Direitos pessoais e negócios da vida corrente) 

1. O exercício pelo acompanhado de direitos pessoais e a celebração de negócios da vida corrente são 
livres, salvo disposição da lei ou decisão judicial em contrário. 

2. São pessoais, entre outros, os direitos de casar ou de constituir situações de união, de procriar, de 
perfilhar ou de adotar, de cuidar e de educar os filhos ou os adotados, de escolher profissão, de se 
deslocar no país ou no estrangeiro, de fixar domicílio e residência, de estabelecer relações com quem 
entender e de testar. 
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os poderes de decisão sobre os direitos pessoais ao acompanhante, o que inclui o 

poder de decidir sobre as decisões de saúde e de procriação. Situação diversa é a de 

uma pessoa competente que, sofrendo de uma doença que a conduzirá à incapacidade 

de tomar decisões autónomas, previamente confira poderes a um procurador de 

cuidados de saúde, nos quais inclui a sua vida reprodutiva, ou ainda que haja previsto 

em testamento vital a autorização antecipada para uma esterilização terapêutica – ambas 

contempladas nas diretivas antecipadas de vontade. 

A esterilização terapêutica (voluntária ou não voluntária) pode ser um método 

terapêutico apropriado em caso de comprovado perigo para a vida ou para a saúde 

(física ou psíquica) da pessoa doente, aplicando-se-lhe, do ponto de vista ético, a regra 

do duplo efeito: a intenção que determina a ação é moralmente boa, visando preservar 

a vida ou a saúde de uma pessoa singular, mas a sua prossecução implica um efeito não-

desejado, mas inevitável, o de esterilizar, o qual, neste contexto, é moralmente aceitável. 

Aplica-se-lhe sempre as regras gerais do consentimento informado, cabendo ao 

acompanhante decidir seguindo a vontade presumível do acompanhado, no 

pressuposto de que a sentença de acompanhamento seguiu as exigências do referido 

artigo 147.º do Código Civil. 

 

Esterilização não terapêutica: não voluntária 

Situação diversa é a relativa à esterilização não terapêutica de pessoas com deficiência 

intelectual que, em situações extremas, não dispõem de qualquer capacidade de 

expressão de consentimento e/ou mesmo de compreensão da intervenção clínica a que 

vão ser sujeitas. Neste caso, isto é, a esterilização sem consentimento livre e esclarecido 

é dita “forçada”, sendo considerada crime em Portugal no âmbito dos crimes contra a 

integridade física (artigos 143.º e seguintes do Código Penal). Com efeito, interpretação 

sistemática do Código Penal, conjugada com o regime previsto na Lei n.º 3/84, conduz à 

conclusão de que a esterilização praticada na ausência de consentimento livre, 

esclarecido e validamente prestado pela pessoa afetada, configura uma lesão 

juridicamente relevante da sua integridade física, suscetível de integrar a prática de 

crime contra esse bem jurídico. 

Assim, esta esterilização utilizada como método contracetivo, constitui uma ofensa à 

integridade física. Além disso, as regras gerais da representação das pessoas com 

capacidade diminuída não se revelam adequadas para fazer face às especiais 

necessidades de proteção destas pessoas, sobretudo em face dos desenvolvimentos do 

Direito Internacional dos Direitos Humanos e a compreensão mais ampla dos direitos 

das pessoas com deficiência. Ou seja, do ponto de vista ético e jurídico, não se 

considera adequado deixar à livre decisão dos representantes legais (pais, tutores, 

acompanhantes, procuradores de cuidados de saúde) uma decisão radical e irreversível, 

sem passar pelo crivo de uma decisão judicial. 
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Paralelamente, o Regulamento n.º 707/2016, de 21 de julho, que aprova o Código 

Deontológico da Ordem dos Médicos, regula a esterilização, designadamente a 

laqueação tubária e vasectomia, no artigo 74.º o qual prevê, no n.º 3, que 

 É expressamente vedada aos médicos a prática de métodos de esterilização 

irreversíveis por solicitação de terceiros sem consentimento plenamente livre e informado 

do doente, prestado nos termos do n.º 1 deste artigo. 

O Código Deontológico aborda o caso particular da esterilização de menores de idade 

e adultos incapazes, no seu n.º 4, em que se lê que  

Os métodos de esterilização irreversíveis só devem ser executados em menores 

ou incapazes após pedido devidamente fundamentado no sentido de evitar graves riscos 

para a sua vida ou saúde dos seus filhos hipotéticos e, sempre, mediante prévio parecer 

do Conselho Nacional de Ética e Deontologia da Ordem dos Médicos. 

Esta norma denota a preocupação de impor um procedimento que conduza a uma 

decisão justa sobre a decisão de realizar uma esterilização, sendo necessário a 

autorização de um terceiro neutro face aos interesses e valores presentes, no caso o 

Conselho Nacional de Ética e Deontologia da Ordem dos Médicos. Este procedimento 

está previsto quer para a esterilização que vise “evitar graves riscos para a sua vida ou 

saúde” (esterilização terapêutica), quer “dos seus filhos hipotéticos” – (esterilização por 

razões sociais). 

No plano do direito a fazer, o tribunal deve ser a sede na qual podem limitar direitos 

fundamentais (também das pessoas com deficiência), sem embargo de, no plano 

deontológico e no âmbito da regulamentação própria da Ordem dos Médicos, se poder 

manter a exigência deste controlo interno da atuação dos médicos. 

Em síntese: 

- a esterilização terapêutica (voluntária ou não voluntária) consiste numa 

intervenção médico-cirúrgica legítima sempre que clinicamente necessária 

para preservar a vida ou a saúde da pessoa;  

- a esterilização forçada, isto é, não terapêutica e sem consentimento (não 

voluntária), é proibida em Portugal. As exceções possíveis são bastante 

restritivas, apenas admissíveis em situações extraordinárias e sob o signo do 

princípio da beneficência clínica, exigindo fundamentação para a sua eventual 

prossecução, sempre após decisão judicial.  

 

2.2. Realidade ético-jurídica internacional 

Convenções internacionais 

No plano internacional, a orientação geral prevalecente é a de proibição da esterilização 

de pessoas com deficiência, clara e inequivocamente afirmada em documentos ético-

jurídico internacionais, com particular destaque na Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência, das Nações Unidas. Esta, adotada a 13 de dezembro de 2006 
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(resolução A/RES/61/106), aberta à assinatura em Nova Iorque a 30 de março de 2007, e 

que Portugal ratificou em 20094, afirma expressamente, no seu artigo 23.º, sobre o 

respeito pelo domicílio e pela família, que  

1 - Os Estados Partes tomam todas as medidas apropriadas e efetivas para 

eliminar a discriminação contra pessoas com deficiência em todas as questões 

relacionadas com o casamento, família, paternidade e relações pessoais, em condições 

de igualdade com as demais, de modo a assegurar:  

a) O reconhecimento do direito de todas as pessoas com deficiência, que estão 

em idade núbil, em contraírem matrimónio e a constituírem família com base no livre e 

total consentimento dos futuros cônjuges; 

b) O reconhecimento dos direitos das pessoas com deficiência a decidirem livre e 

responsavelmente sobre o número de filhos e o espaçamento dos seus nascimentos, 

bem como o acesso a informação apropriada à idade, educação em matéria de 

procriação e planeamento familiar e a disponibilização dos meios necessários para lhes 

permitirem exercer estes direitos; 

c) As pessoas com deficiência, incluindo crianças, mantêm a sua fertilidade em 

condições de igualdade com os outros. 

Destacamos também a Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção e o 

Combate à Violência contra as Mulheres e a Violência Doméstica, adotada em Istambul, a 

11 de maio de 2011, e que Portugal ratificou em 20135, afirma expressamente, no seu 

artigo 39.º, sobre aborto forçado e esterilização forçada, que  

As Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem 

necessárias para assegurar a criminalização da conduta de quem intencionalmente: 

a) Fizer abortar uma mulher sem o seu consentimento prévio e informado; 

b) Realizar uma intervenção cirúrgica que tenha como finalidade ou efeito pôr fim 

à capacidade de reprodução natural de uma mulher, sem o seu consentimento prévio e 

informado ou sem que ela tenha compreendido o procedimento. 

As declarações internacionais, dirigindo-se a um âmbito alargado de países, adotam 

uma perspetiva maximamente ampla de proibição da esterilização de pessoas com 

deficiência, sem proceder a algumas distinções ética e juridicamente relevantes: a já 

apresentada entre a esterilização terapêutica e a não terapêutica, mas também entre 

pessoas com deficiência capazes e incapazes de uma tomada de decisão informada, 

consciente, livre e responsável (pessoas sem capacidade de consentir).  

A nível internacional, justifica-se esta perspetiva mais alargada uma vez que compreende 

a esterilização por razões sociais e eugénicas, que proíbe: ao longo da história da 

humanidade há múltiplos registos de práticas de esterilização forçada de pessoas com 

deficiência, em função da sua deficiência, para limitar a possibilidade de gerar uma 

criança com deficiência (frequentemente mesmo quando a patologia não é hereditária), 

ou uma criança de uma etnia, cultura, religião, etc. 

 
4 Diário da República I, n.º 146, de 30/07/2009 (Resolução da Assembleia da República n.º 56/2009) 
5 Diário da República I, n.º 14, de 21/01/2013 (Resolução da Assembleia da República n.º 4/2013) 

https://dre.pt/application/file/a/493125
https://dre.pt/application/file/a/257077
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A nível nacional, em que não há registo contemporâneo de esterilizações por razões 

sociais e eugénicas, a amplitude da invocação de “pessoas com deficiência” pode 

tornar-se equívoca e mesmo contraproducente, ao colocar num mesmo plano de 

consideração, num idêntico risco de esterilização forçada, pessoas capazes e incapazes 

de tomada de decisão autónoma, quando o risco efetivo é o da esterilização não 

terapêutica não voluntária de pessoas com deficiência intelectual, sem capacidade de 

expressão de consentimento e/ou mesmo de compreensão da intervenção clínica a que 

vão ser sujeitas. 

Confirma-se, pois, que a esterilização forçada é ética e juridicamente condenada no 

plano internacional.  

 

Direito comparado 

Ainda no plano internacional, poderá ser útil, para uma perceção mais ampla acerca da 

problemática jurídica da esterilização forçada, proceder a um breve exercício de direito 

comparado. Sistematizamos para o efeito diferentes modelos que têm expressão 

internacional. No que se refere à legislação aplicável, destaca-se o modelo proibicionista 

e o não-proibicionista. 

O modelo proibicionista, tal como indiciado pela designação, caracteriza-se pela 

proibição jurídica da esterilização forçada, sem exceções. 

No Canadá, o Supremo Tribunal, no caso Re Eve, a 23 de outubro de 1985, implantou o 

modelo de proibição total da esterilização de incapazes. Todavia, os tribunais já 

autorizaram a esterilização de incapazes, invocando que se tratava de esterilização 

terapêutica6. 

Na Alemanha, a discussão sobre a esterilização de doentes mentais está inquinada pelo 

trágico passado recente das esterilizações em massa efetuadas durante o regime nazi. 

No ordenamento jurídico alemão, a esterilização de pessoas incapazes encontra-se 

atualmente regulado pelo § 1830 do Bürgerliches Gesetzbuch (BGB), em vigor desde 1 

de janeiro de 2023, sendo admissível apenas em circunstâncias excecionais e sob 

rigoroso controlo judicial. Em particular, exige-se que a intervenção corresponda à 

vontade natural da pessoa, que esta seja permanentemente incapaz de consentir, que 

exista um risco provável de gravidez e que tal gravidez acarrete perigo grave para a sua 

vida ou saúde física ou psíquica, não podendo tal risco ser evitado por meios menos 

invasivos. Acresce que a esterilização depende da autorização do tribunal e da 

intervenção de um tutor especial, sendo ainda privilegiados métodos reversíveis sempre 

que possível. Por outro lado, a lei alemã estabelece limites absolutos, proibindo a 

esterilização de menores e qualificando como ilícita, inclusive penalmente, qualquer 

esterilização realizada contra a vontade da pessoa (crime contra a integridade física). 

 
6 No caso Re K and Public Trustee (1985): a criança tinha uma fobia a sangue, pelo que se temia que ela viesse 
a sofrer gravemente quando começasse a ter a menstruação. Mas o juiz fez questão de salientar: “I say now, 
as forcefully as I can, this case cannot and must not be regarded as a precedent to be followed in cases 
involving sterilisation of mentally disabled persons for contraceptive purposes.” 
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Na Áustria, a esterilização de pessoas incapazes encontra-se sujeita a um regime 

particularmente restritivo, resultante da conjugação do Código Civil (Allgemeines 

Bürgerliches Gesetzbuch – ABGB) e do Código Penal (Strafgesetzbuch – StGB). Nos 

termos do § 255 ABGB, introduzido pela lei de proteção de adultos 

(Erwachsenenschutzgesetz), o representante legal apenas pode consentir na 

esterilização quando se verifiquem circunstâncias excecionais, designadamente a 

existência de perigo para a vida, sofrimento físico duradouro ou dano grave para a 

saúde da pessoa representada, sendo sempre necessária autorização judicial. Acresce 

que o § 163 ABGB estabelece a proibição absoluta da esterilização de menores, 

reforçando a tutela da sua integridade física. Por sua vez, no plano penal, o § 90, n.º 2 

StGB consagra a exigência de consentimento válido para a licitude da intervenção, 

enquanto os §§ 83 e seguintes qualificam a esterilização realizada sem consentimento 

como forma agravada de lesão corporal, punível criminalmente. Deste modo, o direito 

austríaco afasta a admissibilidade de esterilizações com fundamento não terapêutico. 

Nestas três ordens jurídicas – paradigmáticas, por razões históricas, do modelo 

proibicionista – a esterilização não voluntária é, pois, proibida. Não obstante, admitem 

exceções no que se refere à esterilização terapêutica, com cautelas de proteção 

adicionais e apenas quando o objetivo seja proteger a vida ou a integridade física ou 

psíquica da própria pessoa incapaz de consentir. 

Apontamos ainda o caso particular de Espanha, em que o artigo 428 do Código Penal, 

veio, em 1983, admitir a esterilização, desde que garantido o consentimento livre e 

esclarecido. Porém, na versão original, os menores e incapazes adultos ficaram excluídos 

desta modificação. Face a esta discriminação, a Confederação de Pais de Deficientes 

Irreversíveis e a Confederação espanhola de Doentes Mentais fizeram uma campanha no 

sentido de permitir a realização de esterilização de pessoas com doenças psíquicas 

graves e permanentes. Na sua petição ao Parlamento, estes invocavam razões como o 

direito ao bem-estar dos incapazes, a possibilidade de terem relações sexuais sem 

consequências de parentalidade, a inquietação das famílias que teriam de assumir a 

responsabilidade pelos seus descendentes. 

Nesse sentido, a norma do Código Penal espanhol, introduzida em 1989, previa que 

“não será punível a esterilização de pessoa incapaz que padeça de grave deficiência 

psíquica quando tenha sido autorizada pelo juiz, a pedido do representante legal do 

incapaz, ouvido o parecer de dois especialistas, do Ministério Público e após prévia 

exploração do incapaz”. Esse regime foi posteriormente considerado constitucional pelo 

Tribunal Constitucional espanhol no Acórdão (STC) 215/1994, de 14 de julho7. 

 
7 A decisão do Pleno do Tribunal Constitucional 215/1994, de 14 de Julho, declarou que o referido artigo 428 

do antigo Código Penal não era contrário à Constituição, considerando que “a esterilização do incapaz 
permite-lhe não estar submetido a uma vigilância constante, que poderia resultar contrária à sua dignidade 
(artigo 10.1 da Constituição Espanhola) e à sua integridade moral (artigo 15.1 da CE), tornando possível o 
exercício da sexualidade sem o risco de uma possível procriação, cujas consequências não pode prever nem 
assumir conscientemente em razão da sua doença psíquica e que, por essa razão, não poderia desfrutar das 
satisfações e direitos que a paternidade e a maternidade comportam, nem cumprir por si mesmo (artigo 39.3 
CE) os deveres inerentes a tais situações.” 
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Não obstante, este regime não se encontra atualmente em vigor, porquanto o Código 

Penal de 1973 foi substituído pelo Código Penal de 1995 (Lei Orgânica 10/1995) que 

derrogou aquele quadro normativo e transferiu a disciplina material para o artigo 156 do 

novo diploma. Com efeito, o novo quadro legislativo foi fortemente influenciado pela 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e pela progressiva afirmação 

dos princípios da dignidade, da autonomia pessoal e da integridade física e reprodutiva. 

Assim, a Lei Orgânica 2/2020, de 16 de dezembro, em vigor desde 18 de dezembro de 

2020, suprimiu a possibilidade de esterilização forçada ou não consentida de pessoas 

com deficiência incapacitadas judicialmente do artigo 156 do Código Penal. Deste 

modo, no ordenamento espanhol vigente, a esterilização apenas releva como 

intervenção juridicamente admissível quando assente em consentimento válido, livre, 

consciente e expresso, não sendo bastante, para esse efeito, nem a incapacidade da 

pessoa nem o consentimento substitutivo dos seus representantes legais. 

O modelo não-proibicionista, numa posição contrária ao anterior, admite a 

esterilização de pessoas sem capacidade para consentir, não apenas por razões 

terapêuticas (por exemplo, para tratar um cancro ou outra doença que afete os órgãos 

reprodutivos), mas também por razões eugénico-sociais, ou seja, uma esterilização 

anticoncecional, que se realiza nos casos em que a pessoa revela manifestamente 

completa ausência de capacidade para compreender o ato procriativo e não revela uma 

intencionalidade de exercer um projeto parental. 

No que se refere ao controlo procedimental, distinguem-se também, claramente, dois 

modelos: o do mero controlo médico e o do controlo procedimental-judicial. 

No modelo do controlo médico a decisão da intervenção e sua supervisão compete ao 

médico, regra geral na sequência da solicitação dos representantes legais da pessoa 

sem capacidade para consentir e dada também a sua autorização, e sempre após uma 

análise multidisciplinar e fundamentada. Neste sentido, nos Países Baixos, não há uma 

proibição geral de esterilização, aplicando-se as regras gerais sobre o consentimento 

informado, previstas no Livro 7 do Código Civil neerlandês. Assim, a esterilização de 

pessoas com doença mental carece apenas do consentimento dos seus representantes. 

A esterilização pode ser considerada no interesse do incapaz e, por isso, pode ser 

considerada legítima a autorização do representante quando: (1) a pessoa com 

deficiência mental profunda seja sexualmente ativa, (2) não haja verdadeiras alternativas 

para evitar uma gravidez, (3) não haja perspetivas de melhoria do estado de saúde 

mental do paciente, (4) o paciente não reconhece a relação entre a atividade sexual e a 

gravidez e provavelmente não seria capaz de educar a criança8.  Note-se, porém, que a 

própria representação legal (a intervenção do acompanhante) assenta em medidas de 

proteção anteriormente decretadas pelo tribunal. 

  

 
8 ZIMMERMANN, Theodor, Die Auswirkungen des Betreuungsrechts in der ärztlichen Praxis, Einwilligung, 
Vormundschaftsgerichtliche Genehmigung, Forschung, Frankfurt am Main, Peter Lang, 1997, p. 431. 
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No modelo do controle procedimental-judicial, admite-se a prática da esterilização 

como meio contracetivo, mas apenas após um rigoroso procedimento que culmina com 

uma decisão casuística de um tribunal.  

O grande exemplo deste modelo continua a ser a França, país no qual a esterilização 

com finalidade contracetiva se encontra regulada pelos artigos L. 2123-1 e L. 2123-2 do 

Code de la santé publique, introduzidos pela Lei n.º 2001-588, de 4 de julho de 2001, 

consagrando um modelo que combina o reconhecimento da autonomia reprodutiva 

com especiais garantias de proteção das pessoas vulneráveis9. 

Assim, a lei francesa proíbe de forma absoluta a esterilização de menores, enquanto 

admite a esterilização contracetiva para pessoas maiores, ainda que apenas quando 

exista uma vontade livre, motivada e refletida, precedida de informação clara e completa 

e de um prazo de reflexão de quatro meses.  

No que respeita às pessoas maiores cuja alteração das faculdades mentais tenha 

justificado a adoção de uma medida de proteção (acompanhamento), a intervenção só é 

admissível quando exista contraindicação médica absoluta aos métodos contracetivos 

ou impossibilidade comprovada de os aplicar eficazmente, dependendo, além disso, de 

autorização do juiz, após audição da pessoa em causa e parecer de um comité de 

peritos composto por profissionais de saúde e representantes de associações de 

pessoas com deficiência. Acresce que, se a pessoa protegida for apta a exprimir a sua 

vontade, o seu consentimento deve ser sistematicamente procurado e tido em conta, 

não podendo ser ultrapassada a seu recusa, nem a revogação do consentimento, o que 

demonstra que o direito francês, embora não exclua totalmente a esterilização de 

pessoas incapazes ou sob proteção, a subordina a um regime excecional, fortemente 

judicializado e orientado pela tutela da dignidade, da integridade corporal e da 

autodeterminação possível da pessoa. 

No direito comparado anglo-saxónico, designadamente em Inglaterra e País de Gales, 

na Austrália e nos Estados Unidos da América, não se consagra uma proibição absoluta 

da esterilização de pessoas incapazes, antes se tendo desenvolvido, por via 

jurisprudencial e legislativa, um modelo de admissibilidade excecional, sujeito a 

pressupostos materiais estritos e a exigentes garantias procedimentais. 

Em Inglaterra e País de Gales, a construção deste regime encontra um marco decisivo 

no caso Re F, posteriormente enquadrado pelo Mental Capacity Act 2005, diploma que 

subordina as decisões relativas a pessoas sem capacidade ao critério do “melhor 

interesse” (best interests) e admite a intervenção da Court of Protection nas situações de 

particular gravidade ou controvérsia.  

Na Austrália, apesar da diversidade normativa decorrente da estrutura federal, subsiste 

em várias jurisdições a possibilidade de autorização de procedimentos esterilizadores 

por tribunais ou órgãos especializados, em regra dependente da demonstração da 

incapacidade decisória da pessoa e da verificação de que a intervenção corresponde ao 

 
9 Já antes o Comité Consultatif d’Éthique pour les Sciences de la Vie et de la Santé, “La contraception chez les 
personnes handicapées mentales”, Avis Rapport nr 49, 3 avril 1996, se havia pronunciado sobre a matéria, 
admitindo com as devidas cautelas procedimentais a esterilização de incapazes. 
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seu interesse, embora tal regime seja hoje objeto de crescente contestação e de 

propostas de revisão restritiva.  

Nos Estados Unidos, a disciplina permanece largamente descentralizada e dependente 

do direito estadual, continuando, todavia, a verificar-se em número significativo de 

Estados a admissibilidade de esterilizações não consentidas ou consentidas por 

substituição (pelos representantes legais) em circunstâncias delimitadas, 

frequentemente mediante autorização judicial ou no contexto de regimes de tutela. 

Deste modo, mais do que uma lógica de interdição categórica, o que caracteriza estes 

ordenamentos é a adoção de um sistema de controlo jurisdicional reforçado, no qual a 

esterilização de pessoas incapazes apenas pode surgir como medida de ultima ratio, 

dependente de uma ponderação casuística da capacidade, da inexistência de 

alternativas menos restritivas e da conformidade da intervenção com o interesse da 

própria pessoa. 

 

2.3. A reflexão do CNECV sobre a esterilização não voluntária 

A crítica consistente à esterilização não voluntária 

O Conselho Nacional de Ética para as Ciências da Vida já anteriormente refletiu sobre o 

tema da esterilização não voluntária, isto é, sem consentimento informado, quer 

terapêutica, quer não terapêutica: remotamente, mas ainda com grande pertinência, no 

seu Parecer n.º 35/CNECV/2001 sobre a laqueação de trompas em menores com 

deficiência mental profunda; e mais recentemente, em 2025, na sua Tomada de Posição 

9, sobre o Projeto de Lei n.º 402/XVI/1.ª que previa a criminalização da esterilização de 

menores e mulheres sem capacidade para decidir.  

Na Tomada de Posição, o CNECV, pronunciou-se negativamente em relação:  

- à “criminalização de toda a esterilização efetuada sem consentimento 

expresso da mulher sem capacidade para decidir”, precisamente porque 

ignora a distinção fundamental entre a esterilização terapêutica e não 

terapêutica, assim negligenciando situações que, não obstante excecionais, 

são reais. A este propósito, chamou a atenção para o facto de uma 

criminalização absoluta poder ter o paradoxal efeito contrário ao que se 

pretende evitar: a discriminação das pessoas com deficiência intelectual e 

agravamento da sua vulnerabilidade. Esta, se afetada por patologia que 

requeira esterilização terapêutica, estaria impedida de a obter, impedida de 

aceder à intervenção clínica adequada para salvar a sua vida e/ou preservar a 

sua saúde;  

- e à então proposta criação da figura do “consentimento indelegável”, uma 

vez que, admitida a esterilização não voluntária em casos excecionais, 

importa cumprir o requisito do consentimento informado, por substituição, e 

sujeito a autorização judicial. Nos casos muito excecionais em que se torna 

recomendável a esterilização de uma pessoa com deficiência intelectual 

profunda, tem de se prever um procedimento de consentimento por 
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substituição, proporcional à proteção devida ao nível de vulnerabilidade em 

presença, exigindo-se a intervenção casuística do tribunal. 

 Recomendou que: 

- se confirmasse a proibição legal existente da esterilização não determinada por 

razões de natureza terapêutica e efetuada sem consentimento e/ou assentimento da 

pessoa, prevendo-se, neste caso, necessariamente, a obrigação de o consentimento 

dado por representante legítimo vir a ser submetido a decisão judicial fundamentada; 

 - fosse adotada a proposta de acompanhamento por equipa multidisciplinar; 

 - se procurasse sempre o equilíbrio razoável, compassivo e proporcional na 

atenção à autonomia possível da pessoa com défice decisório e na atitude respeitosa 

perante a proteção benévola por parte dos seus progenitores e entes queridos. 

Esta última recomendação procura atender ao sofrimento e enormes dificuldades que 

experienciam os pais e, eventualmente, outros familiares de pessoas que padecem de 

perturbações mentais profundas, com um elevado grau de dependência. Aqueles 

encontram-se frequentemente sem apoio na prestação dos cuidados quotidianos à 

pessoa com deficiência intelectual profunda e irreversível, sofrendo a angústia de a 

deixarem desamparada após a sua morte e também o receio de uma gravidez – não 

desejada e por vezes nem mesmo compreendida pela própria – que aumente o número 

de pessoas a cuidar, enquanto envelhecem, sem encontrar alternativa razoável para o 

cuidado de familiares dependentes. Estes dramas familiares não podem justificar a 

esterilização de pessoas com deficiência intelectual, mas impõem uma responsabilidade 

indeclinável ao Estado de providenciar o apoio indispensável. Também o legislador 

socialmente responsável não pode intervir ao nível individual sem atender ao familiar e 

social, quando se trata de pessoas dependentes. 

 

Situações clínicas excecionais a considerar 

Nesta sua Tomada de Posição, o CNECV teve em atenção 

- (1) a existência de situações clínicas excecionais que podem exigir uma 

esterilização, sob o imperativo da beneficência, ou seja, como terapêutica adequada 

para tratar uma outra condição clínica (regra do duplo efeito) ou 

- (2) para prevenir uma gravidez (2.1.) que coloque em risco a vida e/ou a saúde 

da pessoa ou (2.2.) por comprovada incapacidade de compreender o fenómeno 

reprodutivo e incapacidade para desenvolver um projeto parental, sempre em casos de 

impossibilidade de usos alternativos de dispositivos contracetivos.  

No que se refere à primeira situação – prevenção de risco para a saúde ou vida da 

pessoa com deficiência –, pode ser ilustrada por doença oncológica ginecológica ou 

redução de risco elevado de doença oncológica, cancro testicular ou da próstata, 

hemorragia uterina grave e/ou refratária10. 

 
10 Apresentamos algumas situações clínicas excecionais, mas reais, que exigem uma esterilização terapêutica: 
1. Doença oncológica ginecológica com indicação cirúrgica - Mulher adulta com deficiência intelectual, sem 

capacidade para consentir, diagnosticada com carcinoma (do endométrio, carcinoma do colo do útero 
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Existem também diversas situações clínicas em que a gravidez é absolutamente 

contraindicada, sendo que, para algumas mulheres é impossível ou totalmente 

desaconselhado o uso de meios contracetivos alternativos. Alguns exemplos são: as 

doenças crónicas tais como as cardiovasculares, nomeadamente hipertensão pulmonar 

grave (qualquer etiologia), em que a mortalidade materna pode ultrapassar 30-50%; 

Síndrome de Eisenmenger; Insuficiência cardíaca grave (classe funcional NYHA III-IV, 

fração de ejeção muito reduzida); doenças valvulares graves não corrigidas, 

especialmente a Estenose mitral grave e a  Estenose aórtica sintomática grave; doenças 

da aorta com alto risco de rotura, como a Síndrome de Marfan com dilatação aórtica 

significativa e outras aortopatias hereditárias com aorta dilatada  (algumas dessas 

aortopatias hereditárias são mais graves que o síndrome de Marfan Exemplos Síndrome 

de Ehlers – Danlos tipo IV e S.Loeyz-Dietz)11. Sublinha-se que, nestas situações, não só 

 
ou tumor ovárico) em que a histerectomia, salpingo-ooforectomia ou outro procedimento esterilizante é 
tratamento oncológico indicado. A finalidade não é impedir gravidez, mas tratar doença potencialmente 
fatal. A esterilidade é consequência do tratamento. A decisão deve seguir as regras de melhor interesse 
clínico, representação legal, parecer especializado e, nos casos não urgentes, autorização judicial; 

2. Cirurgia redutora de risco oncológico em contexto genético ou familiar muito forte – pessoa adulta sem 
capacidade para consentir, com mutação genética documentada e risco muito elevado de cancro ovárico 
ou tubário, por exemplo contexto BRCA1 ou BRCA2, e em que a salpingo-ooforectomia profilática é 
clinicamente recomendada para proteger a vida e a saúde da própria pessoa (diria que este exemplo é 
mais delicado porque envolve decisão preventiva, não tratamento de doença já presente) Só seria 
defensável com parecer genético, ginecológico, psiquiátrico, avaliação rigorosa de capacidade, tentativa 
de assentimento da pessoa, representante legal e controlo judicial; 

3. Cancro testicular bilateral ou tumor testicular em testículo único - Homem adulto com deficiência 
intelectual profunda ou doença mental grave incapacitante, sem capacidade para consentir, 
diagnosticado com tumor testicular bilateral, ou tumor maligno num testículo único funcional; 

4. Cancro da próstata com indicação para terapêutica hormonal ou cirurgia radical - Homem adulto incapaz 
de consentir, com cancro da próstata localmente avançado ou metastático, em que se indica 
prostatectomia radical, radioterapia pélvica, terapêutica de privação androgénica ou orquiectomia 
bilateral em circunstâncias específicas.  

5. Situação menstrual extrema associada a doença neurológica ou psiquiátrica grave – adulto do sexo 
feminino com deficiência intelectual profunda, epilepsia catamenial ou perturbação psiquiátrica grave 
com agravamentos menstruais extremos, repetidos e documentados, incluindo autoagressão grave, 
incapacidade de higiene, dor intensa ou internamentos sucessivos. Mesmo aqui, a solução deve começar 
por supressão menstrual reversível, tratamentos hormonais, DIU, implante, apoio comportamental, 
adaptações de cuidado e revisão medicamentosa. Uma solução esterilizante, como histerectomia, só 
poderia ser discutida se houvesse sofrimento grave da própria pessoa, falência documentada de todas 
as alternativas menos invasivas e avaliação independente; 

6. Hemorragia uterina grave e refratária com risco sério para a saúde numa mulher adulta com deficiência 
intelectual grave ou psicose crónica incapacitante, sem capacidade decisória, com hemorragias uterinas 
repetidas, anemia grave, necessidade de transfusões, internamentos recorrentes, dor e deterioração 
clínica. Foram tentados tratamentos menos invasivos, por exemplo terapêutica hormonal, DIU 
hormonal, tratamento médico da coagulopatia, terapêuticas conservadoras, sem sucesso ou com 
contraindicação. Se a histerectomia for a única forma proporcional de controlar uma situação grave, 
persistente e documentada, a finalidade é terapêutica, não reprodutiva. O American College of 
Obstetricians and Gynecologists (ACOG) recomenda que na manipulação menstrual em pessoas com 
deficiência se procure redução do fluxo e supressão ótima por meios médicos, mas reconhece que a 
decisão deve ser individualizada; a histerectomia para higiene menstrual de rotina não deve ser aceite 
como solução padrão. 

11 Uma outra situação clínica a considerar neste âmbito seria uma patologia uterina estrutural grave, dolorosa 

e incapacitante – mulher adulta com doença mental grave e incapacidade decisória persistente, portadora de 
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deverá ser admissível, mas torna-se absolutamente necessário proceder a uma 

esterilização, mesmo quando a pessoa em causa não tem capacidade para consentir. A 

finalidade da intervenção não é então a esterilização, mas esta integra-se nos cuidados 

de saúde a prestar.  

Reiteramos, pois, que os múltiplos exemplos de casos excecionais em que a esterilização 

de uma pessoa com deficiência intelectual profunda e irreversível é eticamente 

justificável não podem ser descritos como casos em que a deficiência justifica a 

esterilização. A incapacidade nunca constitui, por si só, indicação médica para 

esterilização. O que pode existir são situações em que uma pessoa sem capacidade para 

consentir apresenta uma doença grave, atual ou de risco futuro, cuja terapêutica 

necessária tem efeito esterilizante. Nestes casos, a finalidade é a proteção da vida, da 

saúde física e/ou psíquica grave e do bem-estar da própria pessoa, e não a prevenção 

da parentalidade, a conveniência dos cuidadores ou a proteção social abstrata. A 

decisão deve exigir demonstração da incapacidade decisória, irreversibilidade ou 

persistência previsível dessa incapacidade, inadequação de alternativas menos invasivas, 

parecer multidisciplinar, procura de assentimento da pessoa e autorização judicial. 

Outro tipo de caso que também pode justificar a esterilização é o que se reporta a 

pessoas de sexo masculino e feminino com défice intelectual profundo, por vezes com 

comportamentos disruptivos (agressividade), com incapacidade e /ou séria limitação da 

capacidade de decisão e com dificuldade em relacionar a atividade sexual à 

procriação12,13. Nestes casos, a esterilização é habitualmente solicitada pelos pais ou 

pelos tutores, ou ainda, após a maioridade, pelos acompanhantes (desde que com 

poderes especiais, nos termos do artigo 147.º do Código Civil) ou pelos responsáveis 

das instituições de acolhimento (que tenham sido designados acompanhantes). Trata-se 

de uma esterilização não terapêutica, com finalidade anticoncecional. Quando existe 

défice intelectual profundo, e mesmo que a pessoa tenha o estatuto de maior 

 
miomas volumosos, adenomiose grave, endometriose profunda ou prolapso uterino complicado, com dor, 
infeções, hemorragia ou compressão de órgãos. Se a indicação cirúrgica seria a mesma numa pessoa sem 
deficiência, e se foram excluídas alternativas conservadoras razoáveis, a intervenção pode ser eticamente 
enquadrada como terapêutica. O ponto essencial é demonstrar que a decisão não resulta da incapacidade, da 
conveniência institucional ou do receio de gravidez, mas da doença ginecológica em si. 
12 Caso clínico familiar apresenta irmãos com défice intelectual associado a alterações 
genéticas/cromossómicas identificadas e hereditárias. Um dos rapazes, com défice intelectual profundo e 
comportamentos disruptivos (agressividade), mantinha relações sexuais com a irmã, com défice menos 
acentuado. Os pais pedem a esterilização dos filhos para impedir a possibilidade de procriação, sendo que 
estes tinham uma incapacidade total de consentir em resultado do seu défice. Note-se que a esterilização 
não obvia à exposição ao abuso em que a jovem se encontra perante os seus irmãos. 
13 Atualmente, no contexto em apreço, tem sido por vezes invocado um designado "direito a não ser avós". 
Embora seja eticamente compreensível que os pais de uma pessoa com deficiência intelectual grave temam 
vir a assumir, direta ou indiretamente, responsabilidades parentais relativamente a uma criança nascida de 
uma gravidez não compreendida ou não desejada pela pessoa incapaz, esse interesse não configura um 
direito a impedir a fertilidade do filho ou filha. A esterilização não pode ser justificada pela conveniência, pela 
angústia ou pela sobrecarga familiar, mas apenas, em circunstâncias excecionais e sujeitas a controlo judicial, 
pelo interesse direto, grave e demonstrável da própria pessoa incapaz, quando uma gravidez represente risco 
sério para a sua vida ou saúde e não existam alternativas menos restritivas. 
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acompanhada e a esterilização definitiva seja solicitada pelos acompanhantes, deve-se 

estabelecer o contacto informativo e dialogante, dentro da sua capacidade de 

compreensão e de decisão. Nestas situações para além da clarificação dos riscos de 

procriação em resultado do exercício da sexualidade, devem ser abordadas as questões 

relativas à responsabilidade e competência parental. 

Nestes casos excecionais consideramos poder admitir-se a esterilização não terapêutica, 

anticoncecional, de pessoas sem capacidade para consentir, mas apenas após uma 

prudente ponderação e se, cumulativamente, se verificar:  

1. incapacidade intelectual grave, permanente e irreversível, documentada 

clinicamente; 

2. impossibilidade de contraceção eficaz por outros meios, como seja o 

dispositivo intrauterino (DIU, hormonal ou de cobre) e implante subcutâneo, podendo 

não ser exequível ou ser contraindicado, ou ainda por falha reincidente e comprovada 

de outros métodos; 

3. visar exclusivamente o interesse da pessoa em causa, nomeadamente a 

proteção da sua saúde e da vida, e não a conveniência de cuidadores, família ou 

instituições; 

4. o envolvimento de uma equipa pluridisciplinar e dos representantes legais, na 

sequência de um processo de acompanhamento que inclua a possibilidade de limitação 

do direito de procriar, não sendo nunca o processo formal de decisão da 

responsabilidade de um único médico;   

5. uma autorização judicial para o caso concreto. 

Na situação excecional e juridicamente decidida de esterilização anticoncecional de 

pessoa com deficiência intelectual profunda e irreversível – esterilização não terapêutica 

e não voluntária – exige-se eticamente que a situação de potencial abuso sexual em que 

a pessoa se encontra seja adequada e eficazmente prevenida. Em bom rigor, quer em 

ambientes de institucionalização, quer em ambientes familiares, promover a esterilização 

pode ser uma forma de contribuir ativamente para atos de abuso sexual de menores, 

práticas previstas e punidas no Código Penal14. A prevenção da gravidez, enquanto 

expressão física de abuso, não pode desviar a atenção dos responsáveis pelo bem-estar 

da pessoa em causa. 

3. Apreciação ética das Propostas de Lei 

3.1. Definição clara e inequívoca do âmbito a contemplar pelos Projetos de Lei 

Os três Projetos de Lei relativos à criminalização da esterilização forçada – n.º 

313/XVII/1.ª (PS), n.º 327/XVII/1.ª (PAN) e n.º 329/XVII/1.ª (BE) – referem-se a “pessoas 

com deficiência e/ou incapazes”, utilizando uma terminologia que, tal como já 

 
14 Referimo-nos aos crimes contra a autodeterminação sexual, designadamente, os crimes previstos e 
punidos no artigo 171.º - Abuso sexual de crianças, artigo 172.º Abuso sexual de menores dependentes ou 
em situação particularmente vulnerável e artigo 173.º Atos sexuais com adolescentes. 
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apontámos, nos parece equívoca e mesmo contraproducente no contexto nacional. 

Chamamos, pois, a atenção do legislador para o facto de esta designação simples e 

excessivamente abrangente de “pessoas com deficiência” indiciar uma legislação 

comum para realidades qualitativamente distintas. Com efeito, uma pessoa afetada por 

uma qualquer forma de deficiência, que não intelectual, preserva a sua autonomia 

intacta, não tendo a sua capacidade decisória diminuída, pelo que se lhe aplica o regime 

geral vigente em Portugal da esterilização voluntária, terapêutica ou não terapêutica. 

Afastada, no plano jurídico, qualquer expressão de um programa de esterilização 

eugénica, o que está efetivamente em causa nos três Projetos de Lei é a admissibilidade 

da “esterilização forçada” – expressão também comum a todos os diplomas –, ou seja, a 

prática da esterilização sem consentimento informado por incapacidade do(a) próprio(a) 

o prestar (não voluntária). É fundamental garantir o rigor terminológico e concetual, 

assim evitando não só equívocos e interpretações erróneas, mas, ainda mais grave, 

procedimentos e regulamentação desfasada da realidade e, por isso, ineficazes. 

 

3.2. Distinção fundamental entre a esterilização terapêutica e não terapêutica, 
voluntária e não voluntária  

Os Projetos de Lei sob análise, efetivamente relativos à criminalização da esterilização 

forçada de pessoas com deficiência ou incapazes sob análise, refletem, no seu conjunto 

duas opções distintas principais: 

 -  a de criminalização da esterilização forçada, no plano legislativo e sem admitir 

exceções, isto é, uma proibição absoluta da esterilização sem consentimento informado 

da própria pessoa, especificamente o Projeto n.º 327/XVII/1.ª (PAN) e o Projeto n.º 

329/XVII/1.ª (BE); 

 -  a de criminalização da esterilização forçada, (i) admitindo exceções à proibição 

de esterilização, por “razões médicas” (esterilização terapêutica) e “por razões de força 

maior”( esterilização não terapêutica) e (ii) prevendo intervenções não apenas no plano 

legislativo, mas também no plano médico-social, visando implementar medidas de 

garantia dos direitos reprodutivos das pessoas em situação de incapacidade ou de 

capacidade diminuída e criando o Plano Nacional de Planeamento Familiar para Pessoas 

com Deficiência ou em Situação de Incapacidade e o Mecanismo de Monitorização dos 

Procedimentos de Esterilização, o Projeto n.º 313/XVII/1.ª (PS). 

Tal como justificado na Tomada de Posição n.º 9 e já no presente Relatório 

fundamentado, o CNECV rejeita a proibição absoluta da esterilização sem 

consentimento informado na medida em que: 

- viola potencialmente o princípio da beneficência – negando a pessoas com 

deficiência intelectual profunda e irreversível a recurso à esterilização como terapêutica 

para patologias que a exijam – e da não maleficência – deixando-as sem tratamento 

quando este existe e está acessível – e  
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- instaura uma discriminação negativa – impedindo a pessoas com deficiência 

intelectual profunda e irreversível de acederem a terapias clinicamente adequadas para 

preservação da sua saúde ou mesmo da sua vida. 

Não sendo obviamente intenção do legislador agravar a situação a pessoas com 

deficiência intelectual profunda, a ausência do rigor terminológico e concetual devidos 

conduz a uma abordagem indiferenciada de realidades distintas, resultando numa 

flagrante injustiça social. 

Aliás, é a ausência de uma clara e inequívoca definição do âmbito dos presentes 

Projetos de Lei como sendo o da esterilização de pessoas sem capacidade para 

consentir, que permite que o Projeto n.º 313/XVII/1.ª (PS) proponha um Plano Nacional 

de Planeamento Familiar para Pessoas com Deficiência ou em Situação de Incapacidade 

totalmente injustificado e mesmo contraproducente para pessoas com deficiência 

intelectual profunda e irreversível. 

Neste contexto, urge introduzir a distinção entre esterilização terapêutica e não 

terapêutica, no que se refere à finalidade da intervenção, articulando-a com a distinção 

entre voluntária e não voluntária, no que se refere ao exercício da vontade, 

reconhecendo a diferente natureza e preconizando diferentes procedimentos para as 

diferentes situações em causa, tal como vimos apresentado justificadamente no 

presente relatório e agora traduzimos esquematicamente na figura que se segue. 

 

3.3. Esterilização não voluntária: terapêutica e não terapêutica  

No âmbito problemático a que os três Projetos de Lei se referem – esterilização não 

voluntária, terapêutica e não terapêutica –, o que importa considerar na sua análise é: 
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(1) o pronunciamento acerca da proibição absoluta da esterilização não 

voluntária (que nem os modelos jurídicos proibicionistas em vigor 

subscrevem) ou admitir exceções; neste último caso, importa 

(2) tanto identificar fundamentadamente as raras exceções admissíveis  

(3) como estabelecer os procedimentos eticamente justificados e legalmente 

obrigatórios para os casos excecionais admitidos, nomeadamente sob 

indicação médica (esterilização terapêutica) ou controlo judicial (esterilização 

não terapêutica).   

Rejeitámos já, fundamentadamente, tanto a proibição absoluta da esterilização não 

voluntária, como o carácter indelegável do consentimento informado – tal como 

proposto pelos Projetos de Lei n.º 327/XVII/1.ª (PAN) e n.º 329/XVII/1.ª (BE). 

Identificámos já também as raras exceções admitidas, justificando-as. Neste contexto, 

retomamos o Projeto de Lei n.º 313/XVII/1.ª (PS). Este (i) não ignora que no ordenamento 

jurídico português vigora a criminalização da esterilização forçada, nomeadamente das 

pessoas com deficiência. Além disso, (ii) envereda por propostas não só no plano 

legislativo, mas considerando também a necessidade de uma efetiva implementação na 

prática médica e social. Simultaneamente, (iii) admite a excecionalidade da esterilização 

anticoncecional de pessoas sem capacidade para o consentimento livre e informado – 

no que vai ao encontro da doutrina que o CNECV defendeu em 2001 e em 2025. Em 

relação ao âmbito legítimo para a esterilização, o Projeto de Lei n.º 313/XVII/1.ª (PS) 

admite quer a esterilização terapêutica, quer a realizada “por razões de força maior”. 

Esta expressão visa abranger as exigências sociais e o dever de o ordenamento jurídico 

evitar a procriação de pessoas com absoluta incapacidade de compreender o sentido 

do ato procriativo e que revelam ausência de um projeto parental. Em todo o caso, 

consideramos a expressão demasiado ampla e ambígua, demasiado permissiva, 

carecendo, por isso, de especificação para prevenir a sua utilização abusiva. 

Já quanto à esterilização terapêutica, como vimos anteriormente, no plano do direito em 

vigor, rege o artigo 147.º - o acompanhante só tem direito de autorizar a esterilização 

terapêutica se tiver havido decisão prévia do tribunal na decisão de maior 

acompanhado.  

Em relação aos procedimentos devidos para cada uma das situações legítimas para a 

esterilização, o Projeto de Lei n.º 313/XVII/1.ª (PS) apresenta uma proposta de redação 

que prevê as necessárias exigências procedimentais e substanciais para se autorizar 

judicialmente, em casos excecionais, uma esterilização em pessoas sem capacidade para 

consentir. Assim se prevê, na referida proposta um novo artigo 10.º - A da Lei n.º 3/84, 

de 24 de março: 

“3. É admitida a esterilização por razões de natureza médica ou razões de força 

maior, mediante decisão do responsável legal, sujeita a autorização judicial sustentada 

por pareceres médicos e de pendor social e, sempre que possível, auscultada a pessoa 

com deficiência ou em situação de incapacidade, sempre que se verifiquem 

cumulativamente os seguintes requisitos: 

a) Se preveja que a falta de capacidade de entender e querer da pessoa em 

situação de incapacidade seja irreversível; 
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b) A esterilização seja o meio adequado e necessário para evitar uma gravidez 

que se revele prejudicial para a pessoa com deficiência ou em situação de incapacidade, 

designadamente, por acarretar comprovadas implicações sérias e graves para a sua 

saúde física ou psíquica; 

d) O método de esterilização a adotar seja o menos invasivo e, sempre que 

possível, reversível.”15 

O Projeto de Lei em análise parece exigir uma autorização especial quer para a 

esterilização por razões médicas, quer para a esterilização por razões de força maior, ou 

seja, para a esterilização terapêutica e para a esterilização anticoncecional. 

Porém, o sistema em vigor já acautela os princípios éticos de proteção da autonomia (a 

pessoa com doença mental grave não consegue compreender o sentido do ato 

procriativo, nem manifesta qualquer projeto parental) e da beneficência (promove uma 

vida mais serena para a pessoa com doença mental grave e a sua família e cuidadores), 

pelo que se poderá questionar qual a mais valia de um novo processo judicial, 

especificamente orientado à autorização de uma esterilização terapêutica, que aliás, 

pode ter por vezes carácter de urgência. 

Todavia, no plano ético, uma vez que – nos termos do artigo 147.º do Código Civil – já 

houve previamente um controlo judicial antecipado da situação de conceder o poder de 

representação da eliminação da faculdade procriativa (da esterilização) ao 

acompanhante, não julgamos fundamental esse repetido recurso a tribunal. Por outro 

lado, as exigências de decisão judicial prévia constantes das Convenções de Nova 

Iorque e da Convenção de Istambul encontram-se satisfeitas com o atual artigo 147.º do 

Código Civil 

Assim sendo, a autorização judicial existente no processo de acompanhamento no qual 

o tribunal atribuiu poderes de representação, não apenas da esfera patrimonial, mas 

também da esfera pessoal, incluindo os direitos pessoais previstos no artigo 147.º já 

preenche os requisitos éticos, no caso, e apenas no caso, de uma esterilização 

terapêutica. 

Já no caso de uma esterilização por “razões de força maior”, que são os casos de uma 

esterilização pura ou anticoncecional (por razões sociais), estes procedimentos carecem 

de uma autorização específica do tribunal, como previsto neste Projeto de Lei n.º 313/XV 

II. 

PARECER 

Considerando a importância da distinção entre  esterilização terapêutica – cuja finalidade 

é prevenir a morte ou proteger a saúde, não constituindo uma ofensa à integridade física 

– e não terapêutica – cuja finalidade é impedir a procriação, podendo constituir uma 

ofensa à integridade física –, bem como entre  voluntária – consciente e livre, 

subordinada a consentimento informado prestado pelo próprio – e  não voluntária 

realizada sem consentimento informado –, define-se como “esterilização forçada” a não 

 
15 O Projeto de Lei n.º 313/XVII/1.ª (PS) apresenta a alínea d) após as alíneas a) e b) e não indicando a alínea 
c). Tratando-se de uma transcrição, optámos pelo rigor do texto para evitar potenciais equívocos.  
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terapêutica e não voluntária, isto é, realizada sem uma finalidade beneficente, nem 

consentimento da pessoa em causa, perfilando-se como:  

1. uma forma de violência grave que infringe os Direitos Humanos que assistem 

a todas as pessoas, sem exceção, devendo por isso ser, em regra, proibida;  

2. um procedimento proibido em Portugal, pelo que a subsistência da sua 

prática indiciará que o problema real não se restringe ao plano legislativo, 

mas se desenvolve também no plano clínico, social e familiar, o que exige 

uma abordagem ampla e concertada. 

 

O CNECV é de Parecer que: 

1. a designação comum aos três Projetos de Lei de contemplar as “pessoas com 

deficiência”, seja revista, sob o signo do rigor e da clareza conceptual bem como 

da correta circunscrição e definição do problema clínico, social e ético, para 

pessoas sem capacidade para consentir, decorrente de deficiência intelectual 

profunda e irreversível 

2. a lei vigente seja revista no sentido de, proibindo explícita e inequivocamente a 

esterilização de pessoas sem capacidade para consentir, decorrente de 

deficiência intelectual profunda e irreversível, estabeleça a distinção entre a 

esterilização terapêutica e não terapêutica, bem como o procedimento clínico e 

ético adequado em cada circunstância; 

2.1. a esterilização terapêutica deve ser percecionada como uma intervenção 

médico-cirúrgica legítima desde que, cumulativamente, (i) haja uma 

necessidade médica comprovada para salvar a vida, preservar a saúde e/ou 

evitar uma gravidez de alto risco (ii) se verifique uma incapacidade profunda e 

irreversível de compreensão e decisão, recorrendo-se preferencialmente ao 

método menos invasivo;       

2.2. a esterilização não terapêutica e não voluntária só é excecionalmente 

admissível quando, cumulativamente, o impedimento da procriação é 

comprovadamente determinado pela manifesta completa ausência de 

capacidade para compreender o ato procriativo e ausência de 

intencionalidade de exercer um projeto parental, subordinado a um 

procedimento, rigoroso e substancial, a cumprir nestes casos, exigindo-se, no 

mínimo: 

i) pedido justificado do(s) representante(s) legal(ais) (por 

exemplo, acompanhante, procurador de cuidados de saúde 

ou Ministério Público); 

ii) decisão judicial considerando os pareceres médicos e sociais 

e ouvindo o(s) representante(s) legal(ais) e, sempre que 

possível, a pessoa em causa; 

iii) pareceres médicos, relativamente à incapacidade e à 

doença/patologia que justifica esta intervenção 



 
 

23 
 

 

 

3) a legislação sobre a esterilização não terapêutica e não voluntária de pessoas 

com deficiência intelectual profunda e irreversível deve contemplar: 

i)  informação inequívoca dos termos da sua proibição; 

ii) medidas de proteção das pessoas com deficiência intelectual 

profunda no que se refere à possibilidade da vivência da sua 

sexualidade sem sofrerem abusos; 

4) o Estado deve garantir medidas de acompanhamento e apoio aos cuidadores 

das pessoas com deficiência intelectual profunda e irreversível;  

5) é eticamente adequada a criação de um sistema de monitorização e registo dos 

procedimentos de esterilização não terapêutica e não voluntária. 

 

Lisboa, 24 de julho de 2026. 

A Presidente: Maria do Céu Patrão Neves 

Relatores: Maria do Céu Patrão Neves, André Dias Pereira, Margarida Silvestre, Luís 

Madeira, Paula Pinto Freitas 

O presente Parecer foi aprovado por unanimidade no dia 24 de julho de 2026, na 318ª 

reunião plenária do CNECV, em que estiveram presentes as/os Conselheiros:  Maria do 

Céu Patrão Neves (Presidente); André Dias Pereira (Vice-Presidente); Anália Torres; Carlos 

Maurício Barbosa; Helder Mota Filipe; Inês Godinho; João Ramalho-Santos; Maria de 

Lurdes Martins; Miguel Ricou; Paula Pinto Freitas, e Pedro Fevereiro. O Parecer foi ainda 

aprovado pelos Conselheiros Luís Duarte Madeira, Margarida Godinho Costa, Margarida 

Silvestre, José Manuel Pereira de Almeida e Rosalvo Almeida que informaram previamente 

que não estariam presentes na reunião e justificado a respetiva ausência, foram 

convidados a votar o parecer remetido com a documentação da reunião. 

 

 


